
Conselhos e Setores da Região 3 iniciam conversas para decidir     
 quais projetos e de que forma eles serão executados

CAETANÓPOLIS | ESMERALDAS | FLORESTAL | FORTUNA DE MINAS | MARAVILHAS | PAPAGAIOS | PARÁ DE MINAS | PARAOPEBA | PEQUI | SÃO JOSÉ DA VARGINHA 

SOCIOAMBIENTAL
Incapaz até de avançar 
na limpeza do Paraopeba, 
Vale inicia programa de 
educação ambiental na 
Bacia páginas 4 e 5

ERSHRE
Com retomada dos 
estudos de risco à saúde, 
segurança alimentar é 
alvo de preocupação 
na Bacia página 3

ANEXO 1.3
Centros de 
Referência da Mulher, 
previstos no Acordo, 
enfi m sairão do papel 
página 10

págs. 8 e 9
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Encontro Rede de Projetos, em Florestal, ajudou a defi nir que tipo de projetos 
podem ser executados rumo a um desenvolvimento de toda a Região 3
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O Congado de Nossa Senho-
ra do Rosário, de Soledade, em 
Pequi (MG), recebeu reconheci-
mento do Estado por sua contri-
buição à cultura popular, por meio 
da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura (PNAB). Com 
uma trajetória que remonta à dé-
cada de 1940, o grupo se destaca 
pela preservação das tradições do 
congado e pela transmissão de 
saberes. O reconhecimento tam-
bém ressalta sua atuação na orga-
nização comunitária e na luta pela 
reparação após o rompimento.Fo
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Editorial
Marília Andrade 
Coordenadora Geral da ATI

O Nacab começou em maio a 
atuar no Plano de Trabalho do 
Processo. Isso é fundamental 
para que sejam retomadas ações 
como os Estudos de Risco à Saú-
de Humana e Risco Ecológico 
(ERSHRE); o acompanhamento 
das demandas emergenciais, o 
estudo das perícias da UFMG e 
a continuidade do levantamento 
dos danos supervenientes – oca-
sionados pelas enchentes que 
carregaram para as margens do 
rio o rejeito de mineração do cri-
me da Vale, os danos estruturais 
nas casas e edifi cações, os da-
nos à saúde... Esses são alguns 
exemplos de danos supervenien-
tes, que devem ser aprofundados 
com as pessoas atingidas.  

A Região 3 se preparou nos 
últimos meses para incidir em 

questões fundamentais acerca de 
seu próprio futuro. Com a conso-
lidação dos Conselhos e Setores, 
as comunidades atingidas par-
ticipam das decisões e das pro-
postas de projetos no âmbito do 
Anexo 1.1. Com apoio do Nacab, 
representantes dos Conselhos e 
Setores participam de seminários 
e encontros formativos, visando 
propor projetos que contribuam 
com um desenvolvimento regio-
nal duradouro, que ultrapasse os 
limites temporais da reparação. 

A causadora do desastre-crime, 
a Vale, iniciou na Bacia do Para-
opeba um programa de educação 
ambiental bastante controverso, 
que gerou reações – seja pela au-
sência de participação, seja por-
que está a léguas de distância de 
dar conta de reparar os impactos 
ambientais gerados com o rom-
pimento. Apesar de fazer parte 
do Acordo, sua implementação é 
alvo de desconfi ança da popula-

ção atingida, que cunhou o bor-
dão: Quem precisa de educação 
ambiental é a Vale! 

Desde que o Novo Auxílio 
Emergencial foi implementado 
provisoriamente, a Vale tenta, por 
meio de diversas ações judiciais, 
encerrá-lo. Vergonhosamente, 
a mineradora se recusa a assu-
mir que a reparação está longe 
de acontecer e que as pessoas 
atingidas ainda sofrem com inse-
gurança alimentar, saneamento 
básico precarizado, escassez de 
água e, principalmente, a impos-
sibilidade de uso do rio Paraope-
ba. Rio que segue contaminado: a 
dragagem, obrigação da Vale pre-
vista no Acordo, está praticamente 
parada. Só três quilômetros do rio 
foram dragados, e as previsões 
para o término da operação são 
as mais nebulosas possíveis. 

Estes e outros assuntos da 
reparação você confere nesta 
edição. Boa leitura! 
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Em maio de 2026, foi apresen-
tado o Estudo da Produção Agro-
pecuária e do Pescado na Bacia 
do Rio Paraopeba (EA), com o 
objetivo de avaliar se os alimentos 
produzidos nas regiões atingidas 
estão adequados para o consu-
mo, nos 29 municípios inseridos 
nos Estudos de Avaliação de 
Risco à Saúde Humana e Risco 
Ecológico (ERSHRE).

Incluído no processo de 
reparação após solicita-
ção das comunidades 
atingidas e dos órgãos 
de controle, o projeto, 
cuja obrigação de pagar 
é da Vale, terá análises 
e relatórios técnicos da 
Fundação COPPETEC/UFRJ, 
com aprovação da Secretaria de 
Estado de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento de Minas Gerais 
(Seapa-MG) e auditoria da Ae-
com, auditora socioambiental na 
Bacia do Paraopeba.

Com o intuito de aprofundar os 
ERSHRE, em sua fase de imple-
mentação o projeto realizou “pré-
-testes”, a partir de questionários 
para a coleta de dados, em um 
município por região atingida, com 
previsão de início da coleta de 
água, solo e pescados em 2027.

Enquanto as pessoas atingi-
das aguardam as devolutivas 
dos ERSHRE, iniciadas pelo 
Grupo EPA ainda em 2019, a 
empresa ERM, que assumiu 
os estudos em agosto do ano 
passado, ainda realiza reuni-
ões de transição, apresentan-
do a equipe e explicando as 
etapas dos estudos, a revisão 
dos projetos detalhados e a 
apresentação do plano de co-
municação em vigor.

Até o momento desta pu-
blicação, foram realizadas, 
na Região 3, reuniões em 
Esmeraldas (Padre João, 
Vinháticos 1 e 2), Florestal 
e Pará de Minas (Chacrea-
mento Paraopeba, Muquém 
e Vargem Grande).

Sem muitas novidades em 
relação aos estudos, outro 
fato infelizmente já conhecido 
na condução dos ERSHRE é 
o atraso no cronograma da 
ERM, que, após quase um 
ano de trabalho, já deveria 
ter concluído as reuniões 
de transição, mas ainda re-
visa relatórios de análise da 
fase 1, realizada pelo EPA.

Segundo a ERM, alguns re-
latórios estão aprovados, mas 
outros são faltantes. Enquan-
to isso, as pessoas atingidas 
aguardam um retorno deta-
lhado sobre a primeira fase 
dos estudos, previsto para o 
segundo semestre de 2026. 

“Sete anos e meio após o de-
sastre, ninguém havia falado so-
bre estudos para as terras atingi-
das que margeiam o Paraopeba 
ou sobre a qualidade da produção 
de alimentos e do pescado por mo-
tivo de contaminação. Se for um 
estudo sério, ele poderá nortear 
várias ações do processo coletivo 
e colocar valor para as indeniza-
ções individuais. Mas antes tarde 

do que nunca, e isto precisa 
ter um fi m justo, pois falo 
de vidas que estavam 
quietas e hoje são obri-
gadas a viver um tor-
mento de angústias e 
doenças”, desaba-

fou Mona Lisa Car-
doso, da Zona Rural 

de Paraopeba, que recebeu 
a equipe do estudo em sua 
propriedade.

A metodologia segue normas 
de agências regulamentadoras, 
como a Organização das Na-
ções Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) e a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), 
além de diretrizes para avaliar e 
comparar resultados para aten-
der padrões de segurança, em 
relação a contaminantes na ca-
deia produtiva local.

Segurança alimentar é foco de 
estudo na Bacia do Paraopeba

Saúde é tratada 
com demora e 
muita conversa

Marcos OliveiraERSHRE 

Possível presença de contaminantes na produção agropecuária e no pescado 
preocupa as pessoas atingidas desde o rompimento
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Atingida pelo rompimento e pelas cheias de 2022, a propriedade 
rural de Mona Lisa Cardoso, em Paraopeba, hoje convive com 
a dúvida sobre a qualidade de sua produção 
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pelo contrário, seria uma opor-
tunidade para falarmos da nossa 
realidade”, afirma.

Em Fortuna de Minas, mora-
dores também sentiram falta de 
diálogo. Luciana Cunha, pre-
sidenta da Associação de Mo-
radores de Córrego de Areia, 
destaca que algumas pergun-
tas não dialogam com a reali-
dade vivida após o rompimento  
da barragem. 

Luciana também defende que 
as ações de reparação devem 
priorizar a recuperação ambien-
tal da Bacia. “O questionário per-
gunta o que pode ser feito. A res-
posta é simples: recuperar o rio 
Paraopeba”, completa.

Uma proposta construída 
sem priorizar quem vive os 
impactos 

Em Esmeraldas, por exemplo, 
a pesquisa base para o programa, 
denominada Diagnóstico Social 
Participativo (DSP), teve início na 
região central da cidade. Apenas 
nos últimos dias da coleta de da-
dos as equipes se dirigiram às co-
munidades atingidas para aplicar 
os questionários.

Segundo Patrícia Passarela, 
liderança de Taquaras, somen-
te quando perceberam a resis-
tência das comunidades é que 
as equipes passaram a dialogar 
diretamente com os moradores: 
“os aplicadores vieram conver-
sar com as comunidades atin-
gidas porque ficaram sabendo 
que a gente travou. Trouxeram 
o questionário impresso para 
vermos e explicaram do que se 
tratava. Se tivessem feito isso 
desde o primeiro dia, não teria 
existido tanto impasse. Muito 

Desde maio, equipes contrata-
das pela Vale vêm realizando pes-
quisas em municípios da Bacia do 
Paraopeba para o Programa de 
Educação Ambiental de Bruma-
dinho e Bacia do Rio Paraopeba 
(PEABP). Previsto no Acordo de 
Reparação pelo rompimento da 
barragem em Brumadinho, o pro-
grama tem orçamento de R$ 243 
milhões e deve ser executado até 
2031 em 26 municípios atingidos.

Embora inserido no âmbito so-
cioambiental do Acordo de Re-
paração, o programa não é uma 
ação direta do processo repara-
tório. Segundo a Vale, o PEABP 
é estruturado pela “ética do cui-
dado”, onde ações educativas 
serão construídas a partir das 
necessidades, interesses e sa-
beres locais. Porém, na prática a 
mineradora demonstra que essa 
“ética” não é direcionada para as 
comunidades atingidas, e o pro-
grama se insere em um contexto 
de contradições.

Causadora do desastre-crime, Vale 
atua como educadora ambiental na 
Bacia do Paraopeba
Pessoas atingidas questionam ações de programa ambiental iniciado pela 
mineradora, orçado em mais de R$ 200 milhões

 Reparação Socioambiental

É impossível dizer que 
está tudo bem. Ainda 
convivemos com a 
contaminação e sabemos 
o que isso significa: 
restrição de acesso ao rio, 
redução da produção       
e mudanças na forma      
como vivemos aqui na 
comunidade. 

Luciana Cunha 
Córrego de Areia (Fortuna 
de Minas)

Ariane Santos, Ester Louback, PH Reinaux 

Patrícia Passarela, atingida de Taquaras, atende à equipe 
contratada pela Vale para a pesquisa do PEABP em Esmeraldas
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Nos dados levantados para 
estruturação do PEABP cons-
ta que existem poucas ações 
formativas sobre meio ambien-
te nos 26 municípios atendidos 
pelo programa. Os programas 
que existem são, em sua maio-
ria, fomentados por mineradoras 
que atuam nas localidades. Além 
disso, nos ambientes formais 
educativos, programas de longa 
duração são escassos. Em sua 

maioria, consistem em datas co-
memorativas – como Dia da Ár-
vore, Dia do Meio Ambiente – e 
não têm formação duradoura. 

Que tipo de benefícios a for-
mação executada pela própria 
Vale, empresa condenada pelo 
desastre-crime que origina o 
programa, trará para as co-
munidades atingidas? É o que 
Rosilene dos Santos, morado-
ra de Três Barras (Fortuna de 

Minas), questiona, sobretudo 
em relação às ações que serão 
desenvolvidas pelo programa, 
nas escolas da região. “A gen-
te vê uma movimentação muito 
grande da Vale nos territórios 
e fi ca com dúvidas sobre o que 
será levado para os nossos jo-
vens. O que vão ensinar? Essa 
é uma preocupação que temos 
e que precisa ser debatida com 
as comunidades”, afi rma.

O atraso da reparação socio-
ambiental tem impactos diretos 
na vida das comunidades atingi-
das, especialmente porque o rio 
Paraopeba era parte fundamen-
tal do cotidiano de milhares de 
pessoas. Para Thales Viote, da 
assessoria jurídica do Nacab, o 
rompimento afetou o meio am-
biente, mas também atividades 
de lazer, manifestações culturais, 
modos de vida e fontes de renda 
que dependiam do rio. “Não te-
mos dúvida de que a reparação 

socioambiental está atrasada. As 
águas do Paraopeba eram uma 
grande fonte de direitos para mi-
lhares de pessoas, que perde-
ram seus espaços de convivên-
cia, trabalho e cultura”, afi rma. 

Nesse contexto, Thales afi r-
ma que é natural que muitas 
pessoas atingidas demonstrem 
desconforto ao acompanhar a 
execução do Programa de Edu-
cação Ambiental conduzido pela 
própria empresa responsável 
pelo desastre.

Reparação lenta põe em xeque legitimidade da Vale 
para propor educação ambiental

Educação ambiental é rara nas regiões 
atingidas – e quase sempre oferecida 
por mineradoras

Educação ambiental é rara nas regiões 
atingidas – e quase sempre oferecida
por mineradoras
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É, no mínimo, contraditório 
ver a poluidora-pagadora 
realizando uma atividade 
de educação ambiental 
nos territórios, enquanto a 
recuperação socioambiental 
ainda não apresentou os 
resultados esperados pelas 
comunidades, conclui.

Thales Viote
Assessoria jurídica (Nacab)
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Justiça ainda decidirá futuro 
do Novo Auxílio Emergencial
Ações judiciais questionam a continuidade do NAE e mantêm incertezas sobre a 
garantia de renda para famílias ainda não reparadas pelos danos do rompimento

Auxílio Emergencial Fabiano Azevedo

O Novo Auxílio 
Emergencial (NAE) 
continua sendo um 
dos principais ob-
jetos de disputa no 
processo de repara-
ção pelo rompimento 
da barragem da Vale.

Mês após mês, 
cerca de 160 mil 
pessoas recebem o 
repasse, por meio 
de liminar que obri-
ga a mineradora 
a realizar o paga-
mento. A Fundação 
Getúlio Vargas já 
apresentou propos-
ta para continuar 
operacionalizando 
os repasses, por, 
ao menos, um ano. 
Mas as incertezas 
sobre o NAE pros-
seguem, pois as pessoas atin-
gidas ainda precisam de um 
auxílio para continuarem man-
tendo suas condições de vida, 
até hoje não reparadas dos 
danos que sofreram. 

Alexandre Chumbinho, ge-
rente jurídico do Nacab, resu-
me os processos em curso e 
os cenários possíveis. Confira 
na entrevista:

Quais são as ações envol-
vendo o Novo Auxílio Emer-
gencial? 

Atualmente são três. Uma 
delas, proposta pelas associa-
ções que pleitearam o NAE, 
no início do ano passado, que 
é a ação, vamos dizer assim, 
principal. Dentro dela foi dada 
a decisão que até hoje garan-
te o pagamento do NAE to-

dos os meses. Essa ação foi 
questionada através de recur-
sos, agravos de instrumento, 
recursos especiais e por aí 
vai... E também foi atacada 
por outras ações. Aí temos 
mais uma ação, chamada de 
Reclamação, proposta na ins-
tância máxima do Tribunal de 
Justiça de MG, que é o Órgão 
Especial. E também foi pro-
posta uma ação no STF, que 
tem a sigla de ADPF (Ação de 
Descumprimento de Preceito 
Fundamental), que foi distri-
buída e caiu na relatoria do 
ministro Gilmar Mendes.

Essas duas últimas são 
as ações que questionam o 
NAE, e a primeira foi propos-
ta pedindo o NAE. Dá para 
entender a diferença entre 
elas. Mas o importante é di-

zer que o NAE con-
tinua: ele continua 
sendo mantido por 
uma decisão liminar 
dada pelo juízo da 
2ª Vara de Fazenda 
Pública de MG, ago-
ra chamada de Nú-
cleo 4.0. E ela ain-
da se garante. Foi 
confirmada na 2ª 
instância do TJMG,  
no Agravo de Ins-
trumento julgado no 
ano passado.

Todas as ações 
precisam ser julga-
das para que o au-
xílio emergencial 
se torne definitivo? 
Enquanto isso, os 
pagamentos serão 
feitos mês a mês? 

Os pagamentos serão feitos 
por liminar até que haja a sen-
tença na ação principal de 1ª 
instância, provavelmente pro-
latada pelo juiz Murilo Silvio de 
Abreu. As outras ações são pre-
judiciais a essa ação principal. 
Então é importante acompanhar 
tanto a Reclamação quanto a 
ADPF, porque delas pode advir 
uma condição contrária a essa 
dada pelo juiz de 1ª Instância. 

E esse pagamento não vai 
acontecer ad eternum. Um dia 
ele vai acabar. E o que dispõe 
a Política Nacional de Atingi-
dos por Barragens, e que deve 
constar nessa sentença que o 
dr. Murilo vai dar um dia? Que o 
pagamento vai ocorrer até que 
sejam repostas as condições de 
vida precedentes ao rompimen-
to da barragem.

Manifestações têm denunciado as tentativas da Vale de 
interromper o pagamento emergencial às pessoas atingidas
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Levantamento do Nacab con-
tou pelo menos 12 tentativas de 
barrar o NAE. Qual o propósito 
dessa estratégia de judicializa-
ção excessiva da Vale?

A Vale segue o roteiro, segue 
a conduta exatamente esperada 
de quem está perdendo o jogo. 
Nessa ação do NAE ela teve der-
rotas sistemáticas e sucessivas, 

e não são derrotas pequenas. A 
própria Vale tem dito nos autos 
a contabilidade que ela fez, que 
seus gastos ultrapassam R$ 1,3 
bilhões, não é pouca coisa.

Então ela lança mão de todos 
os artifícios judiciais possíveis 
para poder recuperar ou mitigar 
os danos ao seu patrimônio, à 
sua imagem pública e por aí vai. 

Ela está, inclusive, fazendo algo 
que é contrário ao seu procedi-
mento habitual, que nós obser-
vamos nas ações coletivas que 
acompanhamos no Nacab. Que 
é atropelar tempos processuais 
de recursos, propondo outras 
soluções, outros remédios pro-
cessuais, antes que se esgotem 
remédios que viriam antes.
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Representantes da Mesa Co-
ordenadora da Região 3 se reu-
niram no início de junho com in-
tegrantes da Entidade Gestora 
(EG) do Anexo 1.1 do Acordo 
de Reparação. A reunião teve 
como objetivo apresentar a es-
trutura de participação constru-
ída pelas pessoas atingidas e 
criar canais mais próximos de 
diálogo para acompanhar as 
próximas etapas do Anexo.

Entre os encaminhamentos, 
foi discutida a ampliação dos ca-
nais de comunicação entre a EG 
e as instâncias de participação 
do Anexo 1.1, incluindo a inser-
ção da Mesa Coordenadora em 
grupos de comunicação utiliza-
dos no processo, com o objetivo 
de agilizar o fluxo de informa-
ções e fortalecer o diálogo.

Outro tema abordado foi a 
necessidade de ampliar os es-
paços de participação das pes-
soas atingidas nas discussões 
estratégicas sobre o Anexo 1.1. 

Foi proposta a construção de 
uma agenda de diálogo voltada 
à discussão de temas relevan-
tes para a Governança e para o 
acompanhamento das ações.

A pauta também incluiu o de-
bate sobre mecanismos que con-
tribuam para viabilizar a partici-
pação das pessoas atingidas nas 
atividades de Governança, consi-
derando o tempo dedicado ao pro-
cesso de reparação e os impactos 
que essa participação pode gerar 
na rotina de trabalho e renda das 
famílias. A EG informou que irá in-
corporar aos seus estudos e mani-
festações os materiais produzidos 
pelas representações da Região 3 
sobre o tema.

As lideranças também deman-
daram a estruturação dos Con-
selhos e Setores, destacando a 
importância de condições adequa-
das para o funcionamento das ins-
tâncias de participação. Foi discu-
tido o apoio à organização dessas 
estruturas, incluindo o aproveita-

Encontro debateu Governança, transparência e fortalecimento da participação 
das pessoas atingidas no processo de reparação

Região 3 e Entidade Gestora 
fortalecem diálogo sobre participação 
no Anexo 1.1

Anexo 1.1 PH Reinaux 

mento de equipamentos e recur-
sos já existentes em iniciativas 
vinculadas ao próprio Anexo 1.1.

Outro ponto, foi a necessidade 
de ampliar a transparência sobre 
os critérios utilizados na divisão 
dos recursos destinados às re-
giões atingidas. Foi solicitado o 
compartilhamento das informa-
ções técnicas que subsidiaram a 
construção da proposta apresen-
tada às comunidades.

Ao final da reunião, a EG reafir-
mou sua disposição em aprofundar 
o diálogo com as comunidades 
atingidas e colaborar no fortaleci-
mento da Governança, na amplia-
ção da transparência e na garantia 
de maior efetividade nos processos 
de participação previstos no Anexo 
1.1. O encontro foi avaliado como 
um importante passo para estreitar 
relações institucionais e consolidar 
canais permanentes de interlocu-
ção entre a Entidade Gestora e as 
representações das pessoas atin-
gidas da Região 3.
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Anexo 1.1 
O Anexo 1.1 é a parte do 

Acordo de Reparação que 
visa a reparação dos 26 mu-
nicípios e suas comunidades 
atingidas pelo rompimento da 
barragem da Vale, ocorrido 
em Brumadinho, em janei-
ro de 2019. O Anexo 1.1 é 
uma obrigação de pagar da 
mineradora e para ele existe 
um montante de R$ 3 bilhões 
(R$ 2 bi para projetos de de-
mandas das comunidades e 
R$ 1 bi para crédito e micro-
crédito). A organização das 
comunidades em um Sistema 
de Participação, envolvendo 
instâncias de Conselhos e 
Setores locais e regionais, é 
o que garante a participação 
e o protagonismo das pes-
soas atingidas na tomada de 
decisões acerca do uso dos 
recursos do Anexo 1.1.

Para a etapa-piloto do 
Anexo 1.1 foram destinados  
R$ 300 milhões, e uma Enti-
dade Gestora (EG) foi sele-
cionada para gerir esta fase. 
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No início de junho, 24 municí-
pios da Bacia do Paraopeba as-
sinaram termos de compromisso 
para receber cerca de R$ 36 mi-
lhões (R$ 1,5 milhão para cada) 
para implantar e manter, por 4 
anos, os Centros de Referência 
Especializados no Atendimento à 
Mulher (CREAMs).

Os CREAMs fazem parte dos 
Anexos 1.3 e 1.4 do Acordo de 
Reparação, assinado em feve-
reiro de 2021 entre o Governo 
de Minas, a Vale e Instituições 
de Justiça. Isso signifi ca que as 
mulheres atingidas ainda estão 
esperando, mais de cinco anos 
depois, medidas concretas de 

combate à violência de gênero, 
cuja intensifi cação foi um dos 
impactos do rompimento da bar-
ragem em 2019.

CREAMs nos municípios subs-
tituem proposta de centro único 
em Juatuba, anunciada em 2024

A assinatura do termo reto-
ma a demanda de atendimento 
mais próximo aos locais de mo-
radia das mulheres atingidas 
que, com a decisão das Institui-
ções de Justiça e do Governo 
de Minas de 2024, teriam que 
se deslocar até o município de 
Juatuba para procurar atendi-
mento na Casa Acolhe Minas, 

Combate à violência contra a mulher, definido como prioridade no Acordo firmado 
após o desastre-crime, caminha a passos lentos no processo reparatório

Prioridade? R$ 36 milhões para Centros 
de Referência de Atendimento às 
Mulheres chegam com 5 anos de atraso

Anexo 1.3 Ariane Santos, Ester Louback

apresentada como centro de 
apoio às mulheres em situação 
de violência doméstica, para 
atender demandas de 17 mu-
nicípios atingidos, concentran-
do em um só local o que havia 
sido pensado, originalmente, 
como uma rede de atendimen-
to territorializada.

O desafi o agora é garantir 
que os recursos não se trans-
formem apenas em uma res-
posta formal às obrigações do 
Acordo, sem efeitos concretos 
na realidade de quem aguarda 
há tanto tempo por soluções 
que reduzam a violência e am-
pliem o acesso a direitos.

As ações de formação do Ane-
xo 1.3 do Acordo de Reparação 
seguem avançando entre os Po-
vos e Comunidades Tradicionais 
(PCTs) da Bacia do Paraopeba. 

Em Esmeraldas, as ações ini-
ciaram-se em maio, no Terreiro 
Nzo Atim Kimbé Loyá, e em junho, 
no Terreiro Sanzala Kazembe Kia 

Mawanju. Em ambos, 
foi escolhida a forma-
ção em construção 
civil, pois, além do 
aprendizado, os cur-
sos são importantes 
para a manutenção e 
a reparação dos pró-
prios terreiros. Mãe 
Gleiciane, do Terreiro 
Sanzala Kazembe 
Kia Mawanju, pontua: 
“o curso é um apren-
dizado para a gente e 
uma melhoria para a 
roça. Aqui nós rece-

bemos várias pessoas e atende-
mos a comunidade; então, ter um 
espaço bem estruturado faz toda 
a diferença. Por isso, preferimos 
o curso de construção civil”. Ela 
destaca que o início dessas ações 
formativas de reparação é um mo-
mento muito importante e um so-
nho conquistado. “Várias pessoas 

aqui sempre tiveram o sonho de 
ter um certifi cado de construção 
civil, de saber como calcular para 
levantar uma parede... então, es-
tamos realizando sonhos. Essa é 
a nossa expectativa: continuar re-
alizando sonhos”. 

Em abril, representantes da 
Casa Aldeia das Folhas Tenda Pai 
Julião das Almas, de Paraopeba, 
participaram de um intercâmbio 
cultural no Quilombo do Açude, em 
Jaboticatubas, reunindo cerca de 
20 pessoas. A iniciativa também 
serviu como formação profi ssional 
para os fi lhos da Casa Aldeia das 

Folhas, com aprendiza-
do sobre a confecção 
de tambores.

Formações para Comunidades e Povos Tradicionais avançam nos territórios

Folhas, com aprendiza-Folhas, com aprendiza-
do sobre a confecção do sobre a confecção 
de tambores.de tambores.

Atingidas e atingidos fortalecem vínculos e celebram 
tradições no intercâmbio cultural no Quilombo do 
Açude, em Jaboticatubas/MG (abril de 2026)

Foto: PH Reinaux
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No fi nal de junho, foi publica-
do parecer técnico da Funda-
ção Estadual do Meio Ambiente 
(Feam), aprovando o licencia-
mento ambiental para as opera-
ções de dragagem no trecho 2 
(de 3 a 6 km) da área mapeada 
para a reparação socioambien-
tal do rio Paraopeba. 

O rejeito será retirado por es-
cavadeiras embarcadas e trans-
portado até a Área 14, situada 
dentro do trecho 1, onde será 
descarregado em uma área de 
remanso na calha do Paraopeba. 
Na sequência, o rejeito será as-
pirado pela draga B45 e encami-
nhado a reservatórios (sumps), a 

um depósito temporário de rejei-
tos e à Cava do Feijão. 

Após a aprovação do licencia-
mento, pessoas atingidas levan-
taram dúvidas nas redes sociais: 
Qual a efi ciência do sistema? O 
que garante que o rejeito descar-
regado no rio será recuperado? 
Nesta etapa, como será evitada 
a suspensão de sedimentos e a 
redispersão do rejeito? Haverá 
fi scalização independente deste 
método? 

“Queremos transparência, ce-
leridade, controle social e fi scali-
zação independente — não ape-
nas laudos técnicos produzidos 
ou contratados pela própria Vale. 

Licença concedida à Vale indica a remoção de cerca de 107 mil m³ de rejeitos; 
e pessoas atingidas cobram mais transparência e participação 

Aprovação de nova etapa da dragagem preocupa 
ao permitir volta de rejeito ao Paraopeba

Prevista para terminar em ju-
nho de 2026, a dragagem do 
trecho 1 (de 0 a 3 km) do Para-
opeba consta ofi cialmente como 
concluída, mas o que houve, na 
prática, foi o fi m da operação das 
máquinas e da retirada de mate-
rial — não a conclusão efetiva. A 
auditoria da Aecom registrou que 
ainda faltam tarefas de fecha-
mento, como o monitoramento 
da água, a conferência dos sedi-

Limpeza não passa dos 3 km

O desejo é participar ativamente 
do acompanhamento do proces-
so, com acesso a informações 
claras, linguagem acessível e ca-
nais reais de interlocução. Repa-
ração não é sinônimo de remoção 
de rejeitos, é a reconstrução do 
rio, do território e da vida”, con-
cluiu Rogério Gianetti, de Beira 
Córrego (Fortuna de Minas). 

A lenta reparação socioam-
biental representa anos sem po-
der usar o rio para pesca, lazer, 
abastecimento e cultura. Signifi ca 
adoecimento, perda de renda, 
ruptura de vínculos comunitários 
e territoriais, gerando um impacto 
cotidiano e acumulado. 

mentos, a obtenção e a análise 
dos resultados laboratoriais. 

A versão mais recente do crono-
grama, apresentada pela Vale em 
abril, divide a dragagem em quatro 
trechos, com previsão de conclu-
são do trecho 4 em abril de 2029, 
mas após sete anos do rompimen-
to, a mineradora não passou dos 
primeiros 3 km dos 46 km mapea-
dos, sendo mais de 300 km até a 
represa de Três Marias.

“As versões anteriores do pla-
no (de reparação socioambiental) 
eram mais ambiciosas e foram sen-
do adiadas. A conclusão do trecho 
1, prevista para 2022, foi para 2025 
e depois para 2026. Não é só atra-
so de obra, pois o projeto da Vale 
para a recuperação do rio chegou a 
ser reprovado pelo órgão ambien-
tal, que fez mais de 100 exigências 
de correção”, recordou Hugo Salis, 
da ATI Paraopeba Nacab. 

Reparação Socioambiental Marcos Oliveira
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Projetos de saneamento têm prazo de 
envio ampliado e  pessoas atingidas 
lutam para serem contempladas

Parte da Compensação Socio-
ambiental dos danos já conhe-
cidos, atrelada ao Anexo 2.2 do 
Acordo de Reparação, os proje-
tos de Saneamento Básico nos 
municípios impactados têm o 
cronograma de entrega de dois 
produtos estendido de junho para 
outubro de 2026.

Para acessar os recursos, as 
prefeituras precisam apresentar 
um Plano Municipal de Saneamen-
to atualizado, mais o Projeto de 
Saneamento, estruturado a partir 
de estudos feitos nas zonas rural e 
urbana, referentes a esgoto, trata-
mento e distribuição de água. 

As câmaras temáticas locais, 
estabelecidas em razão dos proje-
tos de políticas públicas do Anexo 
1.3, são determinantes para a ela-
boração do Plano Municipal e para 
garantir uma melhor relação com 
as prefeituras, na defesa dos direi-
tos e do protagonismo das comuni-
dades atingidas.

“As pessoas atingidas devem 
ser ouvidas, porque elas que vi-
venciam diretamente os impactos 
ambientais e da saúde, decorren-
tes do desastre-crime da Vale. A 
participação contribui para a rea-
lização dos projetos em cima da 

realidade que a gente vive”, contou 
Patrícia de Campos, da comunida-
de de Soledade, em Pequi.

A ATI Paraopeba Nacab traba-
lha em resposta à demanda das 
pessoas atingidas, contribuindo 
na interlocução com parcerias e 
no acompanhamento técnico para 
a implementação de projetos ade-
quados à realidade das comunida-
des. “A gente tem dialogado muito 
com as pessoas atingidas a ques-
tão da TEvap (Tanque de Evapo-
transpiração), que é um biodiges-
tor, uma tecnologia social e mais 
barata para o saneamento rural”, 
afi rma Antônio Carlos de Souza, 
da Assessoria Estratégica da ATI.

Resultado da conversão da 
obrigação de fazer para uma obri-
gação de pagar da Vale, a gestão 
do recurso inicial de aproximada-
mente R$ 1,4 bilhões é responsa-
bilidade do Banco de Desenvolvi-
mento de Minas Gerais (BDMG), 
com execução dos municípios 
atingidos. A situação da execu-
ção varia de município para muni-
cípio, pois a relação depende de 
cada administração, já que é es-
tabelecida entre as prefeituras e o 
BDMG, responsável por gerir os 
valores do Anexo 2.2.

Texto: Marcos OliveiraReparação Socioambiental

Captação no Paraopeba 
reforça abastecimento 
de água em BH

No dia 27/04, a Copasa 
iniciou a operação de uma 
nova unidade de captação 
de água no rio Paraope-
ba, visando recompor a 
capacidade de produção 
do Sistema Paraopeba e 
preservar os estoques de 
água dos reservatórios que 
abastecem a Região Me-
tropolitana de Belo Hori-
zonte (RMBH).

Atrelado ao Anexo 2.3 
do Acordo de Reparação, 
a nova captação está lo-
calizada em um ponto 12 
km antes do local atingido 
pelo rompimento da bar-
ragem da Vale, em 2019, 
o que assegura a qualidade 
da água coletada, já que o 
Paraopeba segue proibi-
do de ser utilizado, a partir 
do ponto impactado pelo 
desastre-crime.
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Acesse o painel 
de transparência 

do BDMG
Lideranças da Região 3 participam de audiência pública em Esmeraldas, 
para debater o uso dos recursos do Anexo 2.2 para o saneamento básico

Anexo 2.3


